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Governo do Rio de Janeiro 
abre novo concurso 
para Inspetor de Polícia
Penal com 300 vagas

Força Nacional atuará com 95 agentes
na segurança do G20 no Rio

Homem que trocou 
tiros com policial civil 
dentro de padaria em 
Araruama é preso

Maricá é campeão 
da Copa Rio 2024 e 
vai jogar a Série D

Cultura aldeense 
lança campanha 
solidária de 
Natal

Pais de pessoas com 
defi ciência terão 
prioridade em cursos
profi ssionalizantes

O Governo do Estado do Rio de 
Janeiro abriu concurso para Inspetor de 
Polícia Penal, da Secretaria de Administra-
ção Penitenciária (Seap), após 12 anos sem 
seleções públicas para o cargo. De acordo 
com o edital...

O Maricá é o campeão da Copa Rio 
2024. Comandada por Reinaldo Oliveira, 
ex-atacante de Flamengo, São Paulo e Bo-
tafogo, a equipe empatou com o Olaria por 0 
a 0 na última quarta-feira (06)...

A Secretaria de Cultura de São Pedro 
da Aldeia, em parceria com o abrigo Aldeia 
da Infância Feliz, promove, até o dia 18 de 
dezembro, a campanha “Natal Solidário”. 
A iniciativa visa arrecadar donativos, entre 
alimentos, roupas, calçados...

Os pais e responsáveis por pes-
soas com deficiência ou transtorno do 
espectro autista (TEA) terão prioridade 
nos cursos profi ssionalizantes ofertados 
pelo Governo do Estado após o eventual 
falecimento...
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Cultura aldeense lança campanha solidária de Natal

Maricá é campeão da Copa Rio 2024 e vai jogar a Série D

Governo do Rio de Janeiro abre novo concurso 
para Inspetor de Polícia Penal com 300 vagas

A Secretaria de Cultura de 
São Pedro da Aldeia, em parceria 
com o abrigo Aldeia da Infância 
Feliz, promove, até o dia 18 de 
dezembro, a campanha “Natal 
Solidário”. A iniciativa visa arre-
cadar donativos, entre alimentos, 
roupas, calçados, brinquedos e 
itens de higiene pessoal, para 
apoiar crianças e adolescentes 
acolhidos na instituição, locali-
zada no bairro Balneário. Os in-
teressados em contribuir podem 
comparecer à Casa da Cultura 
Gabriel Joaquim dos Santos ou 

na Biblioteca Municipal Profº. 
Cordelino Teixeira Paulo, no Cen-
tro, de segunda a sexta-feira, das 
9h às 17h.

Entre os alimentos lis-
tados pelo abrigo estão frutas, 
legumes, carnes e bebidas, 
dentre outros itens para cesta 
de Natal. Já para os calçados, 
os interessados podem colaborar 
com numerações entre 33 e 42. O 
abrigo é um dos espaços de aco-
lhimento mais antigos da cidade, 
funcionando desde 1998. O local 
oferece cuidado e acolhimento 

institucional a crianças e adoles-
centes do município em situação 
de vulnerabilidade social, fruto de 
negligência, maus tratos, aban-
dono, violências ou abusos por 
seus familiares ou responsáveis.

Os pontos de coleta fi cam 
localizados na Avenida Fran-
cisco Coelho Pereira, nº 255, 
Centro (Casa da Cultura) e Rua 
João Martins, nº 149, Centro 
(Biblioteca Municipal). No caso 
da Biblioteca, o funcionamento 
é interrompido para horário de 
almoço, das 12h às 13h30.

O Maricá é o campeão da 
Copa Rio 2024. Comandada por 
Reinaldo Oliveira, ex-atacante de 
Flamengo, São Paulo e Botafogo, 
a equipe empatou com o Olaria 
por 0 a 0 na última quarta-feira 
(06), no Estádio João Saldanha, 
em Maricá, mas tinha a vantagem 
da primeira partida, em que ven-
ceu por 1 a 0 fora de casa.

Com o título, o Tsunami 
poderia escolher entre disputar a 
Copa do Brasil no ano que vem 

ou a Série D do Campeonato 
Brasileiro. Fundado em 2017, o 
Maricá optou pela quarta divisão 
nacional e, com isso, o Olaria fi ca 
com a vaga no outro torneio.

Desempenho ao longo do ano
O Maricá teve um bom 

desempenho durante todo o ano 
de 2024. Das 23 partidas dispu-
tadas, venceu 13 jogos, empatou 
nove e foi derrotado uma única 
vez.

Um grande nome do elen-
co na temporada foi o atacante 
Pablo Thomaz, art i lheiro da 
equipe, responsável pelo gol no 
jogo de ida, que garantiu o título 
da Copa Rio ao Maricá.

A equipe terá um período 
de descanso durante o mês de 
novembro, e, em dezembro, os 
trabalhos já serão retomados 
visando o Campeonato Carioca, 
que o Maricá disputará pela pri-
meira vez.

O Governo do 
Estado do Rio de Ja-
neiro abriu concurso 
para Inspetor de Polícia 
Penal, da Secretaria 
de Administração Peni-
tenciária (Seap), após 
12 anos sem seleções 
públicas para o cargo. 
De acordo com o edi-
tal, publicado no Diário 
Oficial da última quar-
ta-feira (06/11), serão 
300 vagas, com salário 
inicial de R$ 6.128,29 
e Gratificação de Va-
lorização Profissional 
(GVP) de R$1.119,29, 
para o cumprimento de 
uma carga horária de 
40 horas semanais - ou 
regime de plantão, na 
escala 24h x 72h.

Atualmente,  a 
Seap é responsável pela 
custódia de mais de 43 
mil pessoas privadas de 
liberdade, distribuídas 

em 50 unidades prisio-
nais, além de realizar o 
controle de acesso às 
unidades e promover a 
ressocialização dos de-
tentos. O órgão também 

realiza o monitoramen-
to eletrônico de mais 
de 8 mil indivíduos em 
prisão domiciliar e de 
potenciais agressores 
de mulheres.

As  insc r i ções 
para o concurso - que 
também abrirá um banco 
de reserva - podem ser 
feitas até o dia 12 de 
dezembro.

Homem que trocou tiros com 
policial civil dentro de padaria 

em Araruama é preso
Na manhã da úl-

tima quarta-feira (6), a 
Polícia Civil prendeu Mar-
celo Pablo Oliveira, de 25 
anos, foragido da Justiça 
e envolvido em uma troca 
de tiros com um policial 
civil em uma padaria de 
Araruama, no final de 
setembro. O confronto, 
ocorrido no dia 29, foi 
registrado pelas câmeras 
de segurança do local, 
no bairro Bananeiras. 
Apesar do susto, nenhum 
cliente ou funcionário 
fi cou ferido.

A prisão aconte-
ceu em Saquarema, e 
Marcelo foi encaminhado 
para a delegacia de Ara-
ruama. Ele possuía três 
mandados de prisão em 
aberto: dois por tráfi co de 

drogas, nos quais atuava 
como “gerente” na comu-
nidade conhecida como 
“Condomínio 2”, e um 
por tentativa de homicí-
dio qualifi cado contra o 
policial civil.

Segundo o dele-
gado, o policial estava 
de folga, tomando café 
na padaria, quando foi 
surpreendido por Marce-
lo, que já possui histórico 
criminal com passagens 
por roubo, associação 
ao tráfi co e lesão corpo-
ral. “Essas ocorrências 
reforçam a extrema peri-
culosidade do indivíduo”, 
destacou o delegado. 
Marcelo agora perma-
nece em um estabeleci-
mento prisional à espera 
de julgamento.
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DECRETO Nº 128
DE 03 DE SETEMBRO DE 2024.

Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação 
Parcial no valor de R$ 4.000.000,00 para reforço de 
dotações consignadas no Orçamento Geral do Mu-

nicípio.

A Prefeita de Araruama, no uso de suas atribuições 
legais e de acordo com o art. 8º da Lei nº 2.602, de 27 de 
dezembro de 2023.

DECRETA:

Art.1º - Fica aberto Crédito Adicional por Anulação 

Parcial no Orçamento Geral do Município – Secretaria de 
Fazenda e Planejamento, Procuradoria Geral, Secretaria 
de Administração, no valor total de R$ 4.000.000,00 (Qua-
tro milhões de reais), para reforço orçamentário conforme 
anexo único.

Art. 2º - O crédito de que trata o artigo anterior será 
compensado na forma do inciso III, §1º do art. 43, da Lei 
federal n° 4.320/64, por anulação de mesmo valor no saldo 
de dotações orçamentárias.

Art. 3º - Excluem-se da base de cálculo de créditos 
adicionais suplementares, conforme  incisos I e  II  do 
parágrafo único do artigo Art. 8º da Lei nº 2.602 de 27 de 
dezembro de 2023, o valor de R$ 4.000.000,00 (Quatro 

milhões de reais).

Art. 4º - Em decorrência deste decreto fi ca alterado 
o Quadro de Detalhamento das Despesas da referida 
Unidade.

Art. 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete da Prefeita, 03 de setembro de 2024.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita

DECRETO Nº 130
DE 12 DE SETEMBRO DE 2024.

Abre Crédito Adicional Suplementar por Excesso 
de Arrecadação e Anulação Parcial no valor de R$ 

755.389,46 para reforço de dotações consignadas no 
Orçamento Geral do Município.

A Prefeita de Araruama, no uso de suas atribuições 
legais e de acordo com o art. 8º da Lei nº 2.602, de 27 de 
dezembro de 2023.

DECRETA:

Art.1º - Fica aberto Crédito Adicional por Excesso de 

Arrecadação e Anulação Parcial no Orçamento Geral do 
Município – Fundo Municipal de Educação, no valor total 
de R$ 1.989.900,90 (Hum milhão, novecentos e oitenta 
e nove mil, novecentos reais e noventa centavos), para 
reforço orçamentário conforme anexo I.

Art. 2º - O crédito de que trata o artigo anterior será 
compensado na forma dos incisos II e III, §1º do art. 43, 
da Lei federal n° 4.320/64, por excesso de arrecadação 
conforme anexo II e anulação parcial no saldo de dotações.

Art. 3º - Excluem-se da base de cálculo de créditos 
adicionais suplementares, conforme  inciso II e III do 
parágrafo único do artigo Art. 8º da Lei nº 2.602 de 27 
de dezembro de 2023, o valor de R$ 1.989.900,90 (Hum 
milhão, novecentos e oitenta e nove mil, novecentos reais 

e noventa centavos).

Art. 4º - Em decorrência deste decreto fi ca alterado 
o Quadro de Detalhamento das Despesas da referida 
Unidade.

Art. 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete da Prefeita, 12 de setembro de 2024.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita
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DECRETO Nº 131
DE 13 DE SETEMBRO DE 2024.

Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação 
Parcial no valor de R$ 1.536.630,41 para reforço de 
dotações consignadas no Orçamento Geral do Mu-

nicípio.

A Prefeita de Araruama, no uso de suas atribuições 
legais e de acordo com o art. 8º da Lei nº 2.602, de 27 de 
dezembro de 2023.

DECRETA:

Art.1º - Fica aberto Crédito Adicional por Anulação 

Parcial no Orçamento Geral do Município – Fundo Munici-
pal de Assistência Social, no valor total de R$ 1.536.630,41 
(Hum milhão, quinhentos e trinta e seis mil, seiscentos e 
trinta reais e quarenta e um centavos), para reforço orça-
mentário conforme anexo único.

Art. 2º - O crédito de que trata o artigo anterior será 
compensado na forma do inciso III, §1º do art. 43, da Lei 
federal n° 4.320/64, por anulação de mesmo valor no saldo 
de dotações orçamentárias.

Art. 3º - Excluem-se da base de cálculo de créditos 
adicionais suplementares, conforme  inciso II e III  do 
parágrafo único do artigo Art. 8º da Lei nº 2.602 de 27 de 
dezembro de 2023, o valor de 1.536.630,41 (Hum milhão, 
quinhentos e trinta e seis mil, seiscentos e trinta reais e 

quarenta e um centavos),.

Art. 4º - Em decorrência deste decreto fi ca alterado 
o Quadro de Detalhamento das Despesas da referida 
Unidade.

Art. 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete da Prefeita, 13 de setembro de 2024.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita

DECRETO Nº 133
DE 13 DE SETEMBRO DE 2024.

Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação 
Parcial e Excesso de Arrecadação no valor de R$ 

5.441.777,61 para reforço de dotações consignadas 
no Orçamento Geral do Município.

A Prefeita de Araruama, no uso de suas atribuições 
legais e de acordo com o art. 8º da Lei nº 2.602, de 27 de 
dezembro de 2023.

DECRETA:

Art.1º - Fica aberto Crédito Adicional por Anula-
ção Parcial e Excesso de Arrecadação no Orçamento 
Geral do Município – Gabinete da Prefeita, Secretaria de 

Administração, Secretaria de Fazenda e Planejamento, 
Secretaria de Transportes, Secretaria de Cultura, Turismo 
e Desenv Economico, Secretaria de Obras, Urbanismo e 
Serviços Públicos, no valor total de R$ 5.441.777,61 (Cinco 
milhões, quatrocentos e quarenta e um mil, setecentos 
e setenta e sete reais e sessenta e um centavos), para 
reforço orçamentário conforme anexo I.

Art. 2º - O crédito de que trata o artigo anterior será 
compensado na forma dos incisos II e III, §1º do art. 43, 
da Lei federal n° 4.320/64, por excesso de arrecadação 
conforme quadros II a V e anulação parcial no saldo de 
dotações orçamentárias.

Art. 3º - Excluem-se da base de cálculo de créditos 
adicionais suplementares, conforme  inciso II do parágrafo 
único do artigo Art. 8º da Lei nº 2.602 de 27 de dezembro 

de 2023, o valor de 1.900.000,00 (Hum milhão e nove-
centos mil reais). 

Art. 4º - Em decorrência deste decreto fi ca alterado 
o Quadro de Detalhamento das Despesas da referida 
Unidade.

Art. 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete da Prefeita, 13 de setembro de 2024.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita
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DECRETO Nº 136
DE 24 DE SETEMBRO DE 2024.

Abre Crédito Adicional Suplementar por Excesso 
de Arrecadação e Anulação Parcial no valor de R$ 

59.711.226,00 para reforço de dotações consignadas 
no Orçamento Geral do Município.

A Prefeita de Araruama, no uso de suas atribuições 
legais e de acordo com o art. 8º da Lei nº 2.602, de 27 de 
dezembro de 2023.

DECRETA:

Art.1º - Fica aberto Crédito Adicional por Excesso 

de Arrecadação e Anulação Parcial no Orçamento Geral 
do Município – Fundo Municipal de Saúde, no valor total 
de R$ 9.711.226,00  (Nove milhões, setecentos e onze 
mil,duzentos e vinte e seis reais), para reforço orçamen-
tário conforme anexo I.

Art. 2º - O crédito de que trata o artigo anterior será 
compensado na forma dos incisos II e III, §1º do art. 43, 
da Lei federal n° 4.320/64, por excesso de arrecadação 
conforme anexo II e anulação parcial no saldo de dotações.

Art. 3º - Excluem-se da base de cálculo de créditos 
adicionais suplementares, conforme  inciso III do parágrafo 
único do artigo Art. 8º da Lei nº 2.602 de 27 de dezembro 
de 2023, o valor de R$ 9.711.226,00  (Nove milhões, se-

tecentos e onze mil,duzentos e vinte e seis reais).

Art. 4º - Em decorrência deste decreto fi ca alterado 
o Quadro de Detalhamento das Despesas da referida 
Unidade.

Art. 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete da Prefeita, 24 de setembro de 2024.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita
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DECRETO Nº 137
DE 25 DE SETEMBRO DE 2024.

Abre Crédito Adicional Suplementar por Excesso 
de Arrecadação e Anulação Parcial no valor de R$ 

15.048.608,20 para reforço de dotações consignadas 
no Orçamento Geral do Município.

A Prefeita de Araruama, no uso de suas atribuições 
legais e de acordo com o art. 8º da Lei nº 2.602, de 27 de 
dezembro de 2023.

DECRETA:

Art.1º - Fica aberto Crédito Adicional por Excesso de 

Arrecadação e Anulação Parcial no Orçamento Geral do 
Município – Fundo Municipal de Educação, no valor total 
de R$ 15.048.608,20 (Quinze milhões, quarenta e oito 
mil, seiscentos e oito reais e vinte centavos), para reforço 
orçamentário conforme anexo I.

Art. 2º - O crédito de que trata o artigo anterior será 
compensado na forma dos incisos II e III, §1º do art. 43, 
da Lei federal n° 4.320/64, por excesso de arrecadação 
conforme anexo II e anulação parcial no saldo de dotações.

Art. 3º - Excluem-se da base de cálculo de créditos 
adicionais suplementares, conforme  inciso III do parágrafo 
único do artigo Art. 8º da Lei nº 2.602 de 27 de dezembro de 
2023, o valor de R$ 14.996.006,20 (Quatorze milhões, no-

vecentos e noventa e seis mil, seis reais e vinte centavos).

Art. 4º - Em decorrência deste decreto fi ca alterado 
o Quadro de Detalhamento das Despesas da referida 
Unidade.

Art. 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete da Prefeita, 25 de setembro de 2024.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita
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DECRETO Nº 138
DE 25 DE SETMBRO DE 2024.

Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação 
Parcial no valor de R$ 438.324,47 para reforço de 

dotações consignadas no Orçamento Geral do Mu-
nicípio.

A Prefeita de Araruama, no uso de suas atribuições 
legais e de acordo com o art. 8º da Lei nº 2.602, de 27 de 
dezembro de 2023.

DECRETA:

Art.1º - Fica aberto Crédito Adicional por Anulação 
Parcial no Orçamento Geral do Município – Gabinete da 

Prefeita, Procuradoria Geral Municipal, Secretaria de Fa-
zenda e Planejamento, Secretaria de Transportes, Secre-
taria de Cultura, Turismo e Desenv Economico, Secretaria 
de Ambiente, Secretaria de Agric., Abastecimento, Pesca 
e Prod animal, no valor total de R$ 438.324,47 (Quatro-
centos e trinta e oito mil, trezentos e vinte e quatro reais 
e quarenta e sete centavos), para reforço orçamentário 
conforme anexo único.

Art. 2º - O crédito de que trata o artigo anterior será 
compensado na forma do inciso III, §1º do art. 43, da Lei 
federal n° 4.320/64, por anulação de mesmo valor no saldo 
de dotações orçamentárias.

Art. 3º - Exclue-se da base de cálculo de créditos 
adicionais suplementares, conforme  inciso I do parágrafo 

único do artigo Art. 8º da Lei nº 2.602 de 27 de dezembro 
de 2023, o valor de R$ 100.000,00 (Cem mil reais).

Art. 4º - Em decorrência deste decreto fi ca alterado 
o Quadro de Detalhamento das Despesas da referida 
Unidade.

Art. 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete da Prefeita, 25 de setembro de 2024.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita

DECRETO Nº 139
DE 26 DE SETEMBRO DE 2024.

Abre Crédito Adicional Suplementar por Excesso de 
Arrecadação no valor de R$ 8.720.359,37 para refor-
ço de dotações consignadas no Orçamento Geral do 

Município.

A Prefeita de Araruama, no uso de suas atribuições 
legais e de acordo com o art. 8º da Lei nº 2.602, de 27 de 
dezembro de 2023.

DECRETA:

Art.1º - Fica aberto Crédito Adicional por Excesso 

de Arrecadação e Anulação Parcial no Orçamento Geral 
do Município – Fundo Municipal de Saúde, no valor total 
de R$ 8.720.359,37 (Oito milhões, setecentos e vinte mil, 
trezentos e cinquenta e nove reais e trinta e sete centavos), 
para reforço orçamentário conforme anexo I.

Art. 2º - O crédito de que trata o artigo anterior será 
compensado na forma do inciso II, §1º do art. 43, da Lei 
federal n° 4.320/64, por excesso de arrecadação.

Art. 3º - Excluem-se da base de cálculo de créditos 
adicionais suplementares, conforme  incisos II e III do 
parágrafo único do artigo Art. 8º da Lei nº 2.602 de 27 
de dezembro de 2023, o valor de R$ 8.720.359,37 (Oito 
milhões, setecentos e vinte mil, trezentos e cinquenta e 

nove reais e trinta e sete centavos).
 
Art. 4º - Em decorrência deste decreto fi ca alterado 

o Quadro de Detalhamento das Despesas da referida 
Unidade.

Art. 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete da Prefeita, 26 de setembro de 2024.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita
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DECRETO Nº 142
DE 26 DE SETEMBRO DE 2024.

Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação 
Parcial e Excesso de Arrecadação no valor de R$ 

17.509.175,20 para reforço de dotações consignadas 
no Orçamento Geral do Município.

A Prefeita de Araruama, no uso de suas atribuições 
legais e de acordo com o art. 8º da Lei nº 2.602, de 27 de 
dezembro de 2023.

DECRETA:

Art.1º - Fica aberto Crédito Adicional por Anulação 
Parcial e Excesso de Arrecadação no Orçamento Geral 

do Município – Fundo Municipal de Educação, no valor total 
de R$ 17.509.175,20 (Dezessete milhões, quinhentos e 
nove mil, cento e setenta e cinco reais e vinte centavos), 
para reforço orçamentário conforme anexo I.

Art. 2º - O crédito de que trata o artigo anterior será 
compensado na forma dos incisos II e III, §1º do art. 43, 
da Lei federal n° 4.320/64, por excesso de arrecadação 
conforme quadros II a V e anulação parcial no saldo de 
dotações orçamentárias.

Art. 3º - Excluem-se da base de cálculo de créditos adi-
cionais suplementares, conforme  inciso II e III do parágrafo 
único do artigo Art. 8º da Lei nº 2.602 de 27 de dezembro 
de 2023, o valor de R$17.443.777,20 (Dezessete milhões, 
quatrocentos e quarenta e três mil, setecentos e setenta 

e sete reais e vinte centavos). 

Art. 4º - Em decorrência deste decreto fi ca alterado 
o Quadro de Detalhamento das Despesas da referida 
Unidade.

Art. 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete da Prefeita, 26 de setembro de 2024.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita
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DECRETO Nº 145
DE 30 DE SETEMBRO DE 2024.

Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação 
Parcial no valor de R$ 4.138.701,00 para reforço de 
dotações consignadas no Orçamento Geral do Mu-

nicípio.

A Prefeita de Araruama, no uso de suas atribuições 
legais e de acordo com o art. 8º da Lei nº 2.602, de 27 de 
dezembro de 2023.

DECRETA:

Art.1º - Fica aberto Crédito Adicional por Anulação 

Parcial no Orçamento Geral do Município – Fundo Muni-
cipal de Assistência Social e Prefeitura Municipal, no valor 
total de R$ 4.138.701,00 (trezentos e noventa e cinco mil 
quatrocentos e vinte e sete reais e vinte centavos), para 
reforço orçamentário conforme anexo único.

Art. 2º - O crédito de que trata o artigo anterior será 
compensado na forma do inciso III, §1º do art. 43, da Lei 
federal n° 4.320/64, por anulação de mesmo valor no saldo 
de dotações orçamentárias.

Art. 3º - Excluem-se da base de cálculo de créditos 
adicionais suplementares, conforme  inciso III  do parágrafo 
único do artigo Art. 8º da Lei nº 2.602 de 27 de dezembro 
de 2023, o valor de R$ 1.162.600,00 (Hum milhão, cento 

e sessenta e dois mil e seiscentos reais).

Art. 4º - Em decorrência deste decreto fi ca alterado 
o Quadro de Detalhamento das Despesas da referida 
Unidade.

Art. 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete da Prefeita, 30 de setembro de 2024.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita
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DECRETO Nº 146
DE 01 DE OUTUBRO DE 2024.

Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação 
Parcial no valor de R$ 17.066.741,73 para reforço de 
dotações consignadas no Orçamento Geral do Mu-

nicípio.

A Prefeita de Araruama, no uso de suas atribuições 
legais e de acordo com o art. 8º da Lei nº 2.602, de 27 de 
dezembro de 2023.

DECRETA:

Art.1º - Fica aberto Crédito Adicional por Anulação 
Parcial no Orçamento Geral do Município – Gabinete da 

Prefeita,Procuradoria Geral do Municipio, Secretaria de 
Administração, Secretaria de Fazenda e Planejamento, 
Secretaria de Transportes, Secretaria de Cultura, Turis-
mo e Desenv Economico, Secretaria de Meio Ambiente, 
Secretaria de Obras, Urbanismo e Serviços Públicos, 
no valor total de R$ 17.066.741,73 (Dezessete milhões, 
sessenta e seis mil, setecentos e quarenta e um reais e 
setenta e três centavos), para reforço orçamentário con-
forme anexo único.

Art. 2º - O crédito de que trata o artigo anterior será 
compensado na forma do inciso III, §1º do art. 43, da Lei 
federal n° 4.320/64, anulação total no saldo de dotações 
orçamentárias.

Art. 3º - Excluem-se da base de cálculo dos créditos 
adicionais suplementares, conforme o inciso I e II do pa-

rágrafo único do artigo Art. 8º da Lei nº 2.560, o valor de 
R$ 127.000,00 (Cento e vinte e sete mil reais).

Art. 4º - Em decorrência deste decreto fi ca alterado 
o Quadro de Detalhamento das Despesas da referida 
Unidade.

Art. 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete da Prefeita, 01 de outubro de 2023.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita
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DECRETO Nº 148
DE 04 DE OUTUBRO DE 2024.

Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação 
Parcial no valor de R$ 6.000.000,00 para reforço de 
dotações consignadas no Orçamento Geral do Mu-

nicípio.

A Prefeita de Araruama, no uso de suas atribuições 
legais e de acordo com o art. 8º da Lei nº 2.602, de 27 de 
dezembro de 2023.

DECRETA:

Art.1º - Fica aberto Crédito Adicional por Anulação 

Parcial no Orçamento Geral do Município – Secretaria de 
Fazenda e Planejamento e Fundo Municipal de Saúde, no 
valor total de R$ 6.000.000,00 (Seis milhões de reais), para 
reforço orçamentário conforme anexo único.

Art. 2º - O crédito de que trata o artigo anterior será 
compensado na forma do inciso III, §1º do art. 43, da Lei 
federal n° 4.320/64, por anulação de mesmo valor no saldo 
de dotações orçamentárias.

Art. 3º - Excluem-se da base de cálculo de créditos 
adicionais suplementares, conforme  incisos I e  II  do 
parágrafo único do artigo Art. 8º da Lei nº 2.602 de 27 
de dezembro de 2023, o valor de R$ 6.000.000,00 (Seis 
milhões de reais).

Art. 4º - Em decorrência deste decreto fi ca alterado 
o Quadro de Detalhamento das Despesas da referida 
Unidade.

Art. 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete da Prefeita, 04 de outubro de 2024.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita

TERMO DE ADITAMENTO Nº 003/2024 AO CONTRA-
TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 235/2021, na 

forma abaixo:

O MUNICÍPIO DE ARARUAMA, Estado do Rio de 
Janeiro, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede no Paço Municipal, situado na Avenida John Kenne-
dy, n° 120, Centro, nesta Cidade, inscrito no CNPJ (MF) 
sob o n.° 28.531.762/0001-33, neste ato representado 
pela Exma. Sra. Prefeita, Lívia Soares Bello da Silva, 
e pelo Ilmo. Secretário Municipal de Transportes, Sr. 
Osvaldo Norberto Gonçalves Filho, ambos residentes 
e domiciliadas nesta Cidade como CONTRATANTES, e 
a sociedade empresária, DISTRI THECH COMÉRCIO 
E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob nº 13.316.83480002-33, com sede 
na Rua Eduardo Magno Valladares, s/n, lote 01, quadra F, 
Centro, Araruama/RJ, CEP: 28.970-000, neste ato por sua 
representante legal, Sr.ª Rita de Cássia Santos de Castro, 
por si ou por seu procurador com poderes expressos para 
este mister, doravante denominada CONTRATADA, por 
conta do exposto nos autos do Processo Administrativo 
nº 15.614/2024, resolvem, na melhor forma de direito, 
ADITAR O CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS Nº 235/2021, para do mesmo passar a constar as 
seguintes alterações: 

I – Da Prorrogação de Prazo: 

Com fulcro no inciso II, do art. 57 da Lei 8.666/93, fi ca 
prorrogado o prazo de vigência do Contrato de Prestação 
de Serviços nº 235/2021, por novo período de 12 (doze) 
meses, com início a contar de 25 de setembro de 2024, 
e a terminar em 25 de setembro de 2025, haja vista que 
a não renovação comprometeria a operacionalização dos 

serviços públicos prestados pela contratada que importam 
no objeto do aludido contrato.

II – Do Reajuste:

O presente aditivo tem por objeto a alteração con-
tratual, almejando também o reajuste correspondente a 
4,498250% do valor do respectivo contrato, com base no 
índice do IPCA, conforme previsão contratual, de acordo 
com a justifi cativa apresentada pela empresa e anuência 
da SETRA.

III - Do valor a vigorar no novo período e da dotação 
orçamentária: 

Para o novo período em que trata a Cláusula I, fi ca 
pactuado entre as partes o valor total de R$2.955.940,20 
(dois milhões, novecentos e cinquenta e cinco mil, nove-
centos e quarenta reais e vinte centavos).

PARÁGRAFO ÚNICO. Para o período até 31 de de-
zembro, os recursos orçamentários e fi nanceiros para 
a liquidação do presente objeto correrão à conta da 
seguinte dotação: PT 00.02.09.01.26.782.046.043, ED 
3.3.90.39.00.79, Empenho nº 001196/2024, Fonte de 
Recursos nº 001500.

IV – Das demais cláusulas contratuais: 

Com exceção das alterações introduzidas por este 
Termo, fi cam ratifi cadas todas as demais cláusulas e 
condições do contrato ora aditado, do qual o presente 
aditamento passa a fazer parte integrante para todos os 
efeitos de direito.

V – Dos efeitos do presente aditamento: 

O contratante se obriga a providenciar a publicação 
do extrato deste instrumento contratual, dentro do prazo 
especifi cado na legislação vigente, fi cando condicionada 
a efi cácia do Contrato à respectiva publicação.

E, por estarem justos, contratados e devidamente 
aditados, fi rmam o presente instrumento em 05 (cinco) 
vias de igual teor e forma.

Araruama, 23 de setembro de 2024.

MUNICÍPIO DE ARARUAMA
LIVIA BELLO

Prefeita

Osvaldo Norberto Gonçalves Filho 
Secretaria Municipal de Transportes

DISTRI THECH COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA
Rita de Cássia Santos de Castro

Representante Legal

Testemunhas:

____________________________
Nome:
CPF:

_____________________________
Nome:
CPF:
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Força Nacional atuará com 95 agentes na segurança do G20 no Rio

Preço da passagem aérea doméstica caiu 14,7% em setembro, diz Anac

Pais de pessoas com defi ciência terão prioridade em cursos profi ssionalizantes

A Força Nacional de 
Segurança Pública (FNSP) 
atuará com 95 agentes no 
esquema de segurança da 
reunião de Cúpula do G20, que 
será realizada nos dias 18 e 19 
deste mês, na cidade do Rio 
de Janeiro.

De acordo com o Mi-
nistério da Justiça, os agentes 

farão ações de policiamento 
ostensivo e preventivo no en-
torno do evento e nos locais 
das conferências, no Museu 
de Arte Moderna (MAM), no 
centro da cidade.

“A atuação da Força 
Nacional é pautada pela co-
operação federativa, atuando 
como apoio e suporte às forças 

locais de segurança. O empre-
go do efetivo é sempre subsi-
diário e segue o planejamento 
do órgão solicitante. Ainda, a 
mobilização da FNSP ocorre 
mediante solicitação formal do 
Governador de Estado, do Dis-
trito Federal, ou de Ministro de 
Estado, conforme estabelece 
o art. 4º do Decreto nº 5.289, 

de 29 de novembro de 2004”, 
informa nota do Ministério.

Além da Força Nacio-
nal, participarão do esquema 
de segurança policiais militares 
e policiais rodoviários federais. 
A participação do Exército 
ainda depende da publicação 
de um decreto de Garantia da 
Lei e da Ordem (GLO), pela 

Presidência da República.
O G20 reunirá líderes 

dos 19 países do grupo, que 
estão entre as maiores eco-
nomias do mundo. Também 
haverá representantes da 
União Europeia e da União 
Africana, que integram o G20 
como membros permanentes, 
além de convidados.

O preço médio do 
bilhete aéreo em voos 
nacionais teve redução 
de 14,7% em setembro 
deste ano, na compara-

ção com o mesmo perío-
do do ano passado, sen-
do comercializado por R$ 
666,01. De acordo com 
o Ministério de Portos e 

Aeroportos, a diminuição 
da tarifa foi infl uenciada 
pela redução de 11,4% 
no valor médio do litro do 
querosene de aviação.

Segundo dados 
disponibil izados pela 
Agência Nacional de 
Aviação Civil (Anac), 
46,4% dos bilhetes co-

mercializados em setem-
bro deste ano tiveram 
preço abaixo de R$ 500. 
No mesmo período do 
ano passado, o indicador 
estava em 37,4%.

As passagens 
comercializadas a me-
nos de R$ 300 somaram 
20,3% neste ano e as 
tarifas acima de R$ 1,5 
mil representaram 6,8% 
do total.

De acordo com 
o ministro de Portos e 
Aeroportos, Silvio Costa 
Filho, além da redução 
no preço do querosene 
de aviação, o aumento 
da oferta de voos e o 
crescimento de assentos 
ofertados justificam a 
queda na tarifa. “O resul-
tado também é fruto do 
plano de universalização 
do transporte aéreo que 
lançamos juntos com as 
companhias brasileiras. 
Estamos trabalhando 

para tornar as tarifas 
ainda mais acessíveis. 
Estamos no caminho 
certo”, disse.

Todas as regiões 
brasileiras tiveram redu-
ção no valor médio da 
tarifa aérea. A Região 
Norte registrou o maior 
percentual de queda no 
indicador, com 22%, se-
guida pelo Centro-O-
este (18,2%), Sudeste 
(16,7%), Nordeste (9,4%) 
e Sul (8,6%). O resultado 
leva em consideração o 
preço médio praticado no 
valor de origem do voo. 

Houve redução 
real no preço do bilhete 
em 23 estados e no Dis-
trito Federal. Com média 
de R$ 589,33, o Mato 
Grosso do Sul foi a loca-
lidade com o menor valor 
praticado em setembro, 
seguido por Rio de Janei-
ro (R$ 590,74) e Minas 
Gerais (R$ 597,52).

Os pais e responsáveis 
por pessoas com defi ciência ou 
transtorno do espectro autista 
(TEA) terão prioridade nos 
cursos profi ssionalizantes ofer-
tados pelo Governo do Estado 
após o eventual falecimento da 
pessoa sob sua guarda. É o 
que determina a Lei 10.564/24, 
de autoria do deputado Samuel 
Malafaia (PL), que foi sancio-
nada pelo governador Cláudio 
Castro e publicada no Diário 
Ofi cial do Executivo de quinta-
feira (07).

A medida vale para os 
responsáveis de pessoas com 
deficiência cujo tratamento 

ou cuidado exigisse tempo 
integral. O objetivo é facilitar 
a entrada ou reinserção no 
mercado de trabalho desses 
pais. Para cumprir a norma, o 
Poder Executivo poderá fi rmar 
parcerias com instituições 
privadas de cursos profi ssio-
nalizantes. A lei também prevê 
que após a profi ssionalização 
desses pais ou responsáveis, 
o Executivo deverá facilitar o 
acesso aos empregos, fomen-
tando, sempre que puder, sua 
contratação.

O Governo do Estado 
ainda está autorizado a esta-
belecer auxílio mensal para 

famílias que demonstrem hi-
possufi ciência diante do cance-
lamento de Benefício Assisten-
cial à Pessoa com Defi ciência 
(BPC/LOAS), em valor não 
inferior a um salário-mínimo 
estadual, enquanto não houver 
a inserção dos pais ou respon-
sáveis no mercado de trabalho. 
Também poderá ser proposto 
ao Conselho Nacional de Po-
lítica Fazendária (Confaz) a 
concessão de convênios do 
Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) 
com a fi nalidade de incentivar a 
reinserção dessas pessoas no 
mercado de trabalho.


